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FEDERAÇÃO CATARINENSE DE FUTEBOL DE SANTA CATARINA, associação civil de 
direito privado para fins não-econômicos, entidade estadual de administração do futebol 
catarinense, com personalidade jurídica e patrimônios próprios, sem fins lucrativos, com 
sede e foro na cidade de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, na 6ª Avenida, 
s/nº, ao lado do Parque Ecológico, Bairro dos Municípios – CEP no 88337-315, ora 
denominada apenas como “FEDERAÇÃO” e,

ASSOCIAÇÃO DE CLUBES DE FUTEBOL PROFISSIONAL DE SANTA CATARINA, 
associação civil de direito prIvado sem fins econômicos, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
79.887.337/0001-12, com endereço na Rua Manoel de Oliveira Ramos, 232, sala 04, Bairro 
Estreito, cidade de Florianópolis, ora denominada apenas como “ASSOCIAÇÃO”, vem 
expor e requerer o que segue:

 A FEDERAÇÃO possui atribuições relacionadas a organização das competições de 
futebol realizadas no Estado de Santa Catarina bem como sua transmissão, conforme se 
observa em seu estatuto:

I - coordenar o futebol profissional e não-profissional do Estado de Santa Catarina, 
incentivando sua difusão e aperfeiçoando-o em todos os níveis;
 
II - promover a realização de campeonatos, torneios e outros eventos;

III - desenvolver e incentivar a melhoria técnica e organizacional das atividades;
 
(...) 

VII - praticar, no exercício da coordenação estadual do futebol, todos os atos 
necessários à realização de seus fins; 

VIII – dirigir o futebol no Estado de Santa Catarina, incentivando a sua difusão e 
aperfeiçoamento, podendo ajudar as entidades de prática desportiva da 
modalidade futebol e as ligas filiadas, no encontro de suas necessidades 
financeiras de auto-suficiência, bem como na disputa de competições de futebol 
profissional e não-profissional;
 
(...) 

XII – explorar e desenvolver atividades de transmissão de jogos das suas 
competições, bem como de suas ações promocionais, esportivas, culturais, 
institucionais de inclusão social através da rede mundial de computadores, a 
internet. 

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE
SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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A ASSOCIAÇAO é entidade privada que possui em seu estatuto, dentre outras, as 
seguintes atribuições:

A ASSOCIAÇÃO, portanto, detém o poder de representação e de postular perante o poder 
público dos 32 clubes a si filiadas.

A FEDERAÇÃO é o ente organizador do Campeonato Catarinense de Futebol, competição 
tradicionalmente realizada entre os meses de janeiro à abril desde o ano de  1924.

Como de se imaginar, trata-se do principal evento esportivo realizado em Santa Catarina, 
sendo disputado por 10 clubes, envolvendo diretamente 1.300 atletas, e indiretamente um 
número 3x maior de profissionais, incluindo aí profissionais de imprensa, comissões 
técnicas, funcionários dos clubes, gandulas, transportadores, funcionários de rede 
hoteleira e restaurantes, seguranças e policiais militares.

As receitas que sustentam esta competição podem ser resumidas em 2: a) receitas com 
bilheteria dos jogos; b) receitas com venda de direitos de transmissão para redes de 
televisão e plataformas de streaming.

O valor destas receitas basicamente é utilizada para remunerar os atletas e profissionais 
diretos e indiretos envolvidos, além de financiar projetos sociais desenvolvidos pelos 
clubes associados. Os clubes também são grandes contribuintes tributários, sendo grande 
parte destes tributos recolhidos por ocasião do faturamento relacionado a estas partidas.

Trata-se portanto de operação complexa, que prescinde de gigantesca organização prévia 
entre todos os atores envolvidos, de modo que as partidas possam ser disponibilizadas ao 
público telespectador com certa previsibilidade.

É fato público e notório todo o estado de calamidade imposto pela Pandemia  ocasionada 
pelo COVID-19 onde, em decorrência da necessidade de isolamento da população, houve 
a necessidade de redução drástica da circulação de pessoas, e consequentemente, do 
fechamento de locais com grande aglomeração de pessoas. 

(...)

d) gestionar junto às entidades desportivas e aos órgãos do Poder Publico, 
visando solucionar problemas de ordem econômica, social, administrativa e 
esportiva;

e) Adotar medidas efetivas que possibilitem o acesso dos Clubes associados em 
nível de discussão ou de decisão junto aos órgãos dirigentes;

f) Atuar como substituto processual dos associados, a fim de representa-los, tanto 
judicial quanto extrajudicialmente, consoante art. 5º, inciso XXI da Constituiçao 
Federal e demais hipóteses em que a lei extravagante permitir;

g) Fomentar, atuar, organizar eventos de práticas de futebol profissional”.
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No entanto, observa-se crescimento exponencial de movimentos visando a retomada da 
normalidade, sendo o mais contundente deles a entrevista concedida pelo Governador do 
Estado de Santa Catarina, Sr. Carlos Moisés, em 11 de abril de 2020, que se mostrou 
sensível a um retorno gradual das atividades econômicas, desde que observados critérios 
adequados de prevenção de contágio.

Em relação à atividade do futebol não foi diferente, tendo o mandatário do Estado 
demonstrado estar sensível a uma reabertura gradual das atividades, nos mesmos padrões 
que outras ligas esportivas estejam adotando, desde que sigam um protocolo médico e 
desde que não haja público nos estádios.

Este é, portanto, o objeto do presente requerimento. Estabelecer um início de 
conversações com o presente Centro de Operações de Emergência em Saúde, e lhe 
conferir todos os subsídios necessários visando a edição de regulamentação legal que 
contemple: 

a) requisitos legais para a realização de treinos esportivos;

b) requisitos legais para a abertura dos estádios e transmissão de partidas de futebol;

c) requisitos legais e definição de atividades de apoio autorizadas a funcionamento.

O presente requerimento é direcionado a este Centro de Operações de Emergência, com 
fulcro no art. 6º do Decreto 515/2020¹ do Governo do Estado de Santa Catarina, diante da 
competência fixada pelo Governo do Estado para tratar das “situações especiais” vividas 
por esta atividade econômica, social e esportiva que é o “Futebol Profissional Catarinense”.

É crescente o movimento para retorno das atividades esportivas, desde que observados os 
respectivos protocolos médicos que confiram segurança a este retorno a atletas e demais 
envolvidos nas competições.

Na Europa, os estudos vêm sendo realizados com dois vieses em mente: 

1) a segurança dos atletas e dos prestadores de serviços;

2) a manutenção dos contratos comerciais de transmissão das partidas.

Recentemente, foi noticiada a linha de atuação da UEFA esta seguindo para a liberação das 
competições esportivas, vejamos:

Para a Champions League e Europa League, vem sendo estudada a possibilidade 
de realizar os confrontos eliminatórios em apenas um jogo, em um campo neutro 
e portões fechados. Sempre vale ressaltar que as medidas são por conta do surto 
do novo coronavírus, que paralisou o mundo do futebol. ²

 ¹ Art. 6o Os casos omissos e as situações especiais serão analisados pelo Centro de Operações de Emergência em Saúde, 
vinculado à Secretaria de Estado da Saúde.

 
²  https://www.esporteinterativo.com.br/melhorfuteboldomundo/UEFA-e-ECA-estudam-novo-modelo-para-fase-final-da-Cham
pions-League-20200413-0010.html

O RETORNO DO FUTEBOL AO REDOR DO MUNDO. PRINCIPAIS PRÁTICAS



04

Ainda na Europa, a Federação Espanhola de Futebol (Espanha – pais proporcionalmente 
mais afetado em todo o mundo) vem estimulando o retorno aos treinamentos e 
competições esportivas, mediante a adoção de protocolos preventivos³, conforme 
mostrados abaixo:

 ³  https://as00.epimg.net/descargables/2020/04/11/18efd8580a2b37c9fd8731a2f1fee00a.pdf
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Dentre os clubes de futebol, o Bayern de Munique, também definiu seus protocolos de 
treinamento de atletas a fim de reduzir riscos de contágio, conforme se observa abaixo:

O que se observa na Europa portanto é uma disposição em retomar ao máximo possível da 
normalidade nas atividades esportivas, mas com práticas de prevenção devidamente 
embasadas na ciência e na medicina.

No Brasil, os clubes de futebol seguem a mesma tendência de disciplinar as relações a fim 
de reduzir chances de contágio. Os clubes do Rio de Janeiro propuseram uma cartilha para 
a Federação local e para a CBF contendo pontos que entende serem preventivos a partir 
de estudos realizados por médicos, vejamos:

O Vasco confeccionou uma cartilha, ao lado dos outros três grandes do Rio, com 
uma série de proposições. Elas inclusive foram usadas como sugestões nessa 
reunião e devem ser tomadas quando houver o retorno dos treinamentos. Ela 
abrange toda a rotina do atleta. Quando ele chega ao clube, passa por uma 
triagem, é tirada a temperatura, é feito um questionário sobre os eventuais 
sintomas respiratórios e os familiares domiciliares. Após, o atleta vai para o 
estacionamento. Do carro, vai diretamente para o campo, ou seja, não frequenta 
as instalações do clube. No gramado, existe um espaço individual onde há a 
hidratação e nutrição. Não haverá contato com outros atletas e comissão técnica. 
Montamos toda a formatação disso em São Januário em consonância com o 
documento da Ferj e da CBF.
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Referida cartilha evoluiu para um grupo de trabalho formado inclusive com infectologistas 
que aprovou ao final, no âmbito da Federação de Futebol local um protocolo denominado 
“JOGO SEGURO”, que será entregue para as autoridades locais a fim de embasar a 
legislação específica a ser editada.

Colhe-se, nos exemplos Europeus listados anteriormente, assim como nos exemplos 
Brasileiros, alguns pontos em comum:

a) competições sem público nos estádios;

b) treinamentos em pequenos grupos, podendo ocorrer em horários diferentes uns grupos 
dos outros;

c) medição constante de temperatura dos atletas: temperatura verificada já na chegada do 
atleta ao clube, muitas vezes no próprio automóvel;

d) condições para o uso de instalações nos clubes: criação de corredores seguros, 
constantemente desinfetados; limite de ocupação simultâneas de atletas em espações 
como vestiários, academias e consultórios médicos;

e) tratamento médico e fisioterapia: realização de contato entre profissionais e atletas sem 
conversas, mediante uso de luvas e máscaras. Higienização do local após o uso;

f) exaustiva realização de testes virais nos atletas, comissão técnica e pessoal de apoio.

A partir dos elementos coletados a nível internacional e em outros Estados da Federação, 
os clubes de Santa Catarina, liderados pelo Dr. Luis  Fernando Funchal, desenvolveram seu 
próprio protocolo, com ênfase na realidade do esporte local e sempre com a premissa de 
garantir a saúde dos atletas e demais partes envolvidas. O protocolo está sendo entregue 
de forma anexa ao presente requerimento a fim de embasar a análise realizada pelo 
Governo do Estado de Santa Catarina.

Antes do compartilhamento de ideias, um Grupo de Trabalho foi formado para 
compilar as sugestões de todos os responsáveis: Christiano Cinelli (Botafogo), 
Eduardo Moraes (Boavista), Márcio Tannure (Flamengo), Marcos Teixeira (Vasco) e 
Celso Ramos Filho (Professor Titular de Doenças Infecciosas da Faculdade de 
Medicina da UFRJ). O GT apresentará o texto do protocolo na próxima 
quarta-feira (15/04) para todos os médicos darem a validação. Esse documento 
será enviado aos órgãos governamentais.
Alguns pontos abordados foram: critérios de inclusão no grupo estabelecido 
para as atividades, sendo um número necessário; deslocamento do atleta; 
uniformes e acessórios; formação de corredor de segurança no local de treino; 
desinfecção e descontaminação; uso de sanitários; cuidados individuais; 
proibição de abertura de outros locais, como restaurante, cozinha...
A confecção desse protocolo Jogo Seguro é uma diretriz responsável e planejada 
para o retorno. É um trabalho pioneiro no Brasil. E criaremos uma Comissão 
Temporária na FERJ para o COVID-19 para acompanhamento e consultorias para 
os diversos casos (clubes) - disse o presidente da FERJ, Rubens Lopes".
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Convém ressaltar aqui que o Supremo Tribunal Federal recentemente confirmou por 
unanimidade4, no âmbito do julgamento da ADI 6341, o entendimento de que as medidas 
adotadas pelo Governo Federal na Medida Provisória (MP) 926/2020 para o enfrentamento 
do novo Coronavírus não afastam a competência concorrente nem a tomada de 
providências normativas e administrativas pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios.

No julgamento, o ministro Alexandre de Moraes disse que não é possível que a União 
queira ter o monopólio da condução administrativa da pandemia nos mais de 5.000 
municípios, e que “isso é absolutamente irrazoável”.

O ministro Edson Fachin defendeu ainda que Estados e Municípios podem, inclusive, 
estabelecer quais são as atividades essenciais, aquelas atividades que não sofrem 
restrições de funcionamento durante a crise. Ele afirmou que a atuação do governo federal 
deve seguir parâmetros, inclusive, internacionais.  “As regras constitucionais não servem 
apenas para proteger a liberdade individual, mas também o exercício da racionalidade 
coletiva, isto é, da capacidade de coordenar as ações de forma eficiente”, afirmou.

Santa Catarina é um dos Estados que está colhendo os melhores resultados no trabalho de 
prevenção a COVID-19 em todo o Brasil, sem perder de vista o retorno da atividade 
econômica, tão importante para a vida das pessoas e tão solicitada pelas entidades 
empresariais.

O retorno do principal evento esportivo do Estado de Santa Catarina carregaria um 
enorme valor simbólico deste retorno: traz forte mensagem à população de que nem o 
medo e nem a valentia devem imperar neste momento. Que é a ciência a principal aliada 
das pessoas nas atitudes preventivas tão necessárias neste momento.

A Federação Catarinense de Futebol e a Associação de Clubes, tendo em vista a enorme 
penetração em todas as camadas da sociedade, colocam-se como os grandes parceiros 
divulgadores desta mensagem em toda a grade de programação dos eventos a serem 
transmitidos.

O Estado de Santa Catarina, tem a chance de apresentar a primeira legislação 
regulamentadora deste retorno dentro todos os Estados da Federação.

4   http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=441447
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Diante dos elementos trazidos neste requerimento, é que a Federação Catarinense de 
Futebol e os Clubes de Futebol de Santa Catarina solicitam:

Documento anexo:
 “Guia Médico de sugestões protetivas na Retomada Progressiva do Futebol Profissional de 
Santa Catarina de forma segura.”

Florianópolis, 16 de abril de 2020.

Rubens Renato Angelotti
Presidente da Federaçao Catarinense de Futebol

Francisco José Battistotti
Presidente da Associação de Clubes de Santa Catarina

PEDIDO

I - A instauração de um canal institucional e formal de comunicação com 
o Governo do Estado, por meio deste Centro de Operações em 
Emergencias de Saude, que possa receber, analisar, contribuir e validar 
os subsídios trazidos por esta associação, em especial o  “Guia Médico de 
sugestões protetivas na Retomada Progressiva do Futebol Profissional de 
Santa Catarina de forma Segura”, formulado pelo corpo médico dos 
clubes associados; Formado por uma comissão temporária de médicos, 
advogados e administradores. 

II - A edição de norma dentre os Estados a regulamentar um calendário 
de retomada esportiva, a partir dos protocolos já exaustivamente 
estudados por médicos e demais especialistas no Brasil e no mundo, 
regulamentando critérios de treinamento de atletas, instalações 
esportivas, controle preventivos, realização de jogos oficiais, transportes e 
hospedagem, tanto de atletas quanto do staff envolvido indiretamente 
nas competições.

III - O Retorno dos treinamentos a partir de 01.05.20 e possível reinicio do 
campeonato a partir de 16/05/2020, conforme plano detalhado no Guia 
Medico em anexo, a fim de garantir que as datas estaduais não entrem 
em choque com as datas das competições nacionais a partir de Junho e 
que é jogado por 8 dos clubes que disputam o campeonato Estadual.
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